











PROJETO DE LEI Nº   4.166, DE 1998


(Do Sr. Luciano Zica)








Dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação e comercialização no país de lâmpadas incandescentes  para uso em tensões de valor igual ou superior ao da tensão nominal da rede de distribuição, e dá outras  providências.








O Congresso Nacional decreta:





Art. 1º É obrigatória a fabricação e a comercialização no país de lâmpadas incandescentes em valores de tensão no mínimo iguais aos das tensões nominais das redes de distribuição de energia elétrica.





§ 1° Os valores de tensão para as lâmpadas incandescentes fabricadas ou comercializadas no país poderão ser até dez por cento superiores aos das tensões nominais das redes de distribuição.





§ 2° As lâmpadas incandescentes fabricadas ou comercializadas no país deverão trazer impressa em sua embalagem advertência ao consumidor sobre sua luminosidade, a durabilidade em horas e as conseqüências para tais propriedades do produto de sua utilização em tensões elétricas diferentes daquelas para as quais foi especificado.





Art. 2º A fabricação ou a comercialização no país de lâmpadas incandescentes em desacordo com o disposto no artigo anterior sujeitará os infratores a advertência por escrito e multa de valor equivalente a cinqüenta mil unidades fiscais de referência.





§ 1º Em caso de reincidência, aplicar-se-ão em dobro as multas previstas no caput deste artigo.


§ 2° Persistindo a infração ao disposto neste artigo, ficarão os responsáveis pela fabricação ou comercialização do produto impedidos de exercer suas atividades, até a regularização de seus procedimentos e o atendimento às disposições desta Lei.





Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.





JUSTIFICAÇÃO





Já faz algum tempo que a população brasileira vem notando a redução, a olhos vistos, da durabilidade das lâmpadas incandescentes que são utilizadas em suas residências.





Tal fato, a princípio difícil de se entender, pode começar a ser explicado pelo fato de que as empresas responsáveis pela fabricação de lâmpadas no país modificaram, sem qualquer aviso prévio aos consumidores, a tensão máxima suportada por esses bulbos iluminantes.





Assim, por exemplo, as lâmpadas que anteriormente eram fabricadas para suportar uma tensão de 127 Volts passaram a ser fornecidas para uma tensão de 120 volts. Tal mudança é defendida pela associação dos fabricantes de lâmpadas sob a argumentação de que é essa a tensão média fornecida pelas empresas distribuidoras de energia nas regiões brasileiras que utilizam aparelhos elétricos cuja tensão nominal é de 127 V.





No entanto, a redução da tensão praticada por esses fabricantes desconsidera o fato de que o artigo 47 do Decreto n° 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, que regulamenta os serviços de energia elétrica no país, determina que a distribuição secundária de corrente alternada em redes públicas trifásicas seja efetuada em 220 e 127 Volts, além de esclarecer que a tensão nominal de um sistema é o  valor eficaz da tensão pelo qual o sistema é designado.





Se, à primeira vista, a anteriormente mencionada diferença de tensão parece  insignificante, uma análise mais criteriosa mostra claramente a enorme alteração que isso pode causar.


Apenas para nos atermos ao mesmo exemplo, uma lâmpada de 120 V, quando utilizada em uma rede de tensão de 127 V, acarretará um aumento de consumo da ordem de dez por cento e uma redução de cinqüenta e quatro por cento ao tempo de vida útil para o qual foi originalmente projetada.





Isto se constitui em um absurdo e um abuso aos direitos dos cidadãos brasileiros que, mormente agora, quando várias regiões do país passam por dificuldades no tocante ao fornecimento de energia elétrica, vêem-se obrigados a despender seus recursos para pagar por mais energia, inutilmente consumida, e por muitas lâmpadas a mais para garantir a iluminação de suas residências.





Além disso, à vista dos dados anteriormente citados, cai por terra a argumentação utilizada pelos fabricantes de lâmpadas para justificar seus atos e claro fica o real prejuízo causado por eles a toda a população brasileira, com o único intuito de auferir maiores lucros pelo aumento das vendas de seus produtos.





Assim sendo, no intuito de resguardar os interesses dos consumidores brasileiros, defendendo-os dos eventuais abusos que se intentem contra seus direitos, vimos oferecer a presente proposição, solicitando dos nossos ilustres pares desta Casa o seu decisivo apoio para  transformá-la em Lei.





Sala das Sessões, em    de           de 1998.








Deputado LUCIANO ZICA 











